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Cidadão Aprendiz: TRT e MPT firmam
parceria em iniciativa voltada a jovens
em vulnerabilidade socioeconômica

O presidente do TRT da 15ª Região, desem-
bargador Fernando da Silva Borges, e a 

procuradora do trabalho Ana Raquel Machado Bueno 
de Moraes, do Ministério Público do Trabalho (MPT) 
em Araçatuba, firmaram em 2 de fevereiro, durante au-
diência pública realizada naquela cidade, um termo de 
cooperação técnica para promover a formação profis-
sional, em programas de aprendizagem, de adolescentes 
e jovens em situação de vulnerabilidade socioeconômica. 
Denominada Cidadão Aprendiz, a iniciativa é dirigida, 
inclusive, aos egressos da Fundação Casa ou mesmo aos 
que ainda cumprem medida socioeducativa na institui-
ção, tanto em regime aberto – prestação de serviços à 
comunidade ou liberdade assistida – quanto na chamada 
semiliberdade, em que os jovens dormem numa unidade 
da Fundação e, durante o dia, sob orientação pedagógica 
e monitoramento, fazem atividades educativas externas, 
com a obrigação de freqüentar o ensino formal e cursos 
de educação profissional. Também fazem parte do pro-
grama o Ministério do Trabalho, o Ministério Público 
Estadual de São Paulo, o Tribunal de Justiça do estado, 

o Município de Araçatuba, a própria Fundação Casa e o 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), 
responsável pela formação profissional dos aprendizes.

Realizada no auditório do Serviço Nacional da 
Indústria (Senai) de Araçatuba, a audiência pública con-
tou com a participação de representantes de aproxima-
damente 200 empresas da cidade, além de magistrados, 
promotores, procuradores, advogados, auditores fiscais 
do trabalho, integrantes do Sistema S, servidores públi-
cos e membros de entidades de assistência social. A ini-
ciativa teve como objetivo reafirmar ao empresariado a 
importância do cumprimento das cotas de contratação 
de aprendizes definidas na Lei 10.097/2000, a chamada 
Lei da Aprendizagem, e estimular a adesão dos empre-
endedores ao programa Cidadão Aprendiz.

Segundo a lei, empresas de médio e grande 
porte são obrigadas a contratar aprendizes em núme-
ro equivalente a no mínimo 5% e no máximo 15% do 
total de empregados cujas funções demandem forma-
ção profissional. Podem ser contratados adolescentes 
e jovens dos 14 aos 23 anos, que tenham concluído ou 

Representantes de cerca de 200 empresas de Araçatuba participaram da audiência pública no Senai da cidade. 
No destaque, o presidente do Tribunal, desembargador Fernando da Silva Borges, e a procuradora do trabalho 

Ana Raquel Machado Bueno de Moraes, que assinaram o documento em nome das instituições 
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que estejam cursando o ensino fundamental. O con-
trato de trabalho tem duração de até dois anos e deve 
ser anotado na carteira de trabalho do aprendiz. Du-
rante esse período, o jovem é capacitado por uma ins-
tituição formadora e pela empresa que o contratou, 
combinando teoria e prática. Além disso, o aluno tem 
direito ao salário mínimo hora, entre outras verbas.

Prioridade para os 
que mais precisam

A audiência foi aberta pelo juiz Adhemar Prisco 
da Cunha Neto, coordenador do Juizado Especial 
da Infância e Adolescência (Jeia) da Circunscrição 
de Araçatuba. Titular da 1ª Vara do Trabalho (VT) 
local, o magistrado falou sobre a origem e a meta do 
Cidadão Aprendiz, fruto da comunhão de esforços de 
várias instituições do poder público federal, estadual e 
municipal. “O foco são os jovens com algum grau de 
vulnerabilidade social, aqueles que, por uma ou outra 
razão, não têm a mesma oportunidade de acesso à 
educação e ao bem-estar socioeconômico. São os que 
mais precisam de oportunidades para construir um 
futuro digno.” Dirigindo-se aos empresários, Adhemar 
afirmou que a contratação de aprendizes não é um 
custo, mas sim um investimento em pessoal qualificado.

“Nosso objetivo aqui é falar não só do dever 
legal, mas também da responsabilidade social dos em-
presários em dar uma oportunidade a esses adoles-
centes, que precisam ter a autoestima resgatada. Não 
podemos fechar as portas para eles”, disse, por sua 
vez, a procuradora Ana Raquel, à frente da iniciati-
va desde o seu início. Ela enfatizou que o MPT está 
disposto a negociar com as empresas que ainda não 
cumprem a Lei da Aprendizagem. “Eventuais mul-
tas impostas em decorrência do descumprimento da 
lei podem, por exemplo, ser canceladas em razão da 
adesão da empresa ao programa Cidadão Aprendiz.”

O promotor da Infância e Juventude de Araça-
tuba, Joel Furlan, conclamou todos a romperem com o 

preconceito. “O perfil dos adolescentes da Fundação 
Casa na cidade não é violento. A maioria está internada 
por tráfico de drogas. Eles trabalham para os trafican-
tes, ou seja, são vítimas da situação.” Segundo Furlan, 
o poder público “prende bem”, mas pouco faz para 
prevenir o ingresso dos jovens no crime, como, por 
exemplo, prover os bairros pobres de uma infraestru-
tura de serviços adequada e promover a educação e a 
formação profissional dos moradores desses locais.

Também se manifestaram em prol da adesão ao 
Cidadão Aprendiz o gerente regional do Ministério do 
Trabalho em Araçatuba, Marcos Antônio Figueiredo, 
e o juiz Adeilson Ferreira Negri, titular da 2ª Vara das 
Execuções Criminais e Anexo da Vara da Infância e 
Juventude da cidade. Num depoimento emocionante, 
Negri revelou que começou sua trajetória profissional 
como aprendiz, aos 14 anos, e atribuiu ao fato de ter 
contado com uma forte estrutura familiar a conquista 
do cargo na Magistratura.

Mãos unidas

Falando em nome do Poder Executivo de Ara-
çatuba, a vice-prefeita Edna Flor lembrou que, entre 
os direitos assegurados no artigo 4º do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, está o de profissionaliza-
ção. “O ECA tem de valer também para as crianças 
das periferias pobres”, preconizou.

O diretor da 2ª Divisão Regional Oeste da Fun-
dação Casa, Júlio César Padovan, informou que em 2017 
a instituição recebeu cerca de 150 adolescentes infrato-
res provenientes da Comarca de Araçatuba, dos quais 
95% são meninos. A taxa de reincidência, acrescentou 
Padovan, é de aproximadamente 20%. “Sem acesso a 
políticas públicas, vivendo num verdadeiro submundo, 
esses jovens sofrem a influência do crime organiza-
do. Na Fundação Casa de Araçatuba, porém, eles têm 
acesso a educação, cultura, saúde, esporte e também a 
profissionalização, graças ao convênio com o Senac da 
cidade”, afirmou o diretor. Ele adiantou que a iniciativa 

Presidente do Comitê de Erradicação do Trabalho 
Infantil e de Estímulo à Aprendizagem da Justiça do 

Trabalho da 15ª Região, o desembargador João 
Batista Martins César defendeu enfaticamente a 

educação como forma de resgatar adolescentes e 
jovens em situação de vulnerabilidade socioeconômica
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será estendida a outros municípios. “Em Marília, já no 
próximo mês de agosto. Posteriormente implantaremos 
em Bauru, Presidente Prudente e Rio Preto.”

Segundo a gerente do Senac local, Marlene dos 
Santos Zequin, são 20 turmas por ano em Araçatuba 
e cinco em Birigui. Cada uma delas tem de 20 a 30 
alunos. “Do grupo que começou em 2017, seis ado-
lescentes fazem parte do Cidadão Aprendiz, dos quais 
três estão cumprindo medida socioeducativa.”

Um dos pontos altos do evento foi o depoimen-
to do proprietário da rede de supermercados Rondon, 
Antônio de Vizo, pioneiro na adesão ao projeto. “Eu já 
cumpria a minha cota legal de aprendizes, mas resolvi 
participar mesmo assim. Aderi de coração. Inicialmen-
te tive receio, mas deu tudo certo. Não tenho nenhuma 
restrição”, garantiu o empresário, que recebeu das mãos 
do juiz Adhemar Prisco da Cunha Neto um certificado 
de reconhecimento “pela imprescindível parceria”.

O procurador do trabalho Ronaldo José de Lira 
esclareceu que até mesmo as empresas que atuam em 
atividades insalubres ou perigosas – como vigilância, 
por exemplo – podem cumprir, de forma indireta, a 
cota estabelecida pela Lei 10.097/2000. “Os apren-
dizes podem realizar suas atividades em algum órgão 
público, como as unidades do Judiciário ou a própria 
prefeitura local, por exemplo. Se a empresa tiver in-
teresse de contratar nessa modalidade, o Ministério 
do Trabalho faz o encaminhamento. Isso já tem sido 
feito com sucesso em outros estados.”

O presidente do Comitê de Erradicação do 
Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem da 
Justiça do Trabalho da 15ª Região, desembargador 
João Batista Martins César, por sua vez, fez uma de-
fesa enfática da educação no processo de resgate dos 
adolescentes e jovens em situação de vulnerabilida-
de socioeconômica. “A Coreia do Sul já mostrou que 
a educação é a mola propulsora de uma sociedade. 
Após pesados investimentos na área no final da dé-
cada de 1960, o país, a despeito do pequeno territó-
rio, alcançou um PIB equivalente ao brasileiro. Aqui 
no Brasil a aprendizagem é uma das portas para isso. 
Abram essa porta. Estamos perdendo a genialidade 
de nossos jovens para o crime organizado.”

Engajamento

Encerrando a série de pronunciamentos, o de-
sembargador Fernando Borges lembrou que o Regio-
nal está engajado não só no combate ao trabalho in-
fantil e no encaminhamento dos adolescentes maiores 
de 14 anos à aprendizagem profissional, mas também 
na luta em favor do trabalho decente e da segurança 
no trabalho. “São áreas sociais em que o Tribunal atua 
com efetividade. Somos o único regional trabalhista 

O coordenador do Juizado Especial da Infância e 
Adolescência (Jeia) da Circunscrição de Araçatuba, 
juiz Adhemar Prisco da Cunha Neto (dir.), entregou 

ao proprietário da rede de supermercados Rondon, 
Antônio de Vizo, um certificado de reconhecimento 
por sua adesão aos programas de aprendizagem 

A audiência pública contou com a 
participação de jovens que cumprem 

medida socioeducativa e foram 
contratados pelo supermercado Rondon 
no âmbito do projeto Cidadão Aprendiz
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TRT, Arquidiocese de Campinas e outras
instituições públicas e privadas lançam
carta pela erradicação do trabalho infantil

O combate à exploração ilegal da mão de 
obra de crianças e adolescentes mobili-

zou a comunidade católica de Campinas e represen-
tantes de instituições públicas e privadas em 8 de 
dezembro, durante as celebrações do Dia da Ima-
culada Conceição de Nossa Senhora, padroeira do 
município. Aproximadamente 5 mil fiéis caminharam 
em procissão pelas ruas do Centro da cidade, até a 
Catedral Metropolitana, onde assistiram à homília e 
à assinatura da Carta de Campinas pela Erradicação 
do Trabalho Infantil. O ato público foi uma iniciativa 
conjunta da Arquidiocese local, do TRT da 15ª Re-
gião, do Ministério Público do Trabalho (MPT), do 
Ministério Público do Estado de São Paulo (MPSP) e 
da 3ª Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil, 
sediada na cidade. “Se conseguirmos erradicar o tra-
balho infantil, teremos no futuro homens e mulheres 

mais bem preparados”, afirmou na homilia o arcebis-
po metropolitano, dom Airton José dos Santos.

O ato religioso foi acompanhado pelos de-
sembargadores João Batista Martins César, presiden-
te do Comitê Regional de Combate ao Trabalho In-
fantil e de Estímulo à Aprendizagem da 15ª Região, 
e Tereza Aparecida Asta Gemignani, também inte-
grante do Comitê. A magistrada, que representou o 
presidente do TRT-15, desembargador Fernando da 
Silva Borges, explicou que a Carta de Campinas for-
maliza um compromisso das instituições com a for-
mação adequada das crianças e adolescentes como 
profissionais e cidadãos. “O trabalho precoce retira 
o jovem da escola e o submete a várias situações de 
risco, como acidentes e doenças profissionais, uma 
vez que seu corpo ainda está em formação e não 
tem condições de suportar a carga de trabalho.”

do País a instalar os Juizados Especiais da Infância e 
Adolescência. É preciso, no entanto, que haja o enga-
jamento de outras instituições e, principalmente, dos 
empresários. A Constituição Federal de 1988 é muito 
clara quanto à função social das empresas. O proprie-
tário dos supermercados Rondon mostrou bem isso.”

O magistrado recordou ainda a iniciativa da gestão 
do colega Lorival Ferreira dos Santos, presidente do TRT-
15 no biênio 2014-2016 e também presente à audiência 
pública, de adesão do Tribunal ao projeto que visa con-
vencer o empresariado a proporcionar a jovens negros a 
oportunidade do primeiro emprego. Destacou também 
o Aprendizes da Justiça, que preconiza a contratação de 
adolescentes para atuar em unidades do Judiciário. Já im-
plementada no Fórum Trabalhista de Ribeirão Preto, a 
iniciativa deve ser levada para o FT de Campinas. “O que 

se faz agora com as crianças é o que elas farão depois 
com a sociedade”, concluiu Fernando Borges, citando o 
sociólogo húngaro Karl Mannheim (1893-1947).

Também participaram da audiência, entre 
outras autoridades, o desembargador João Alberto 
Alves Machado, da 10ª Câmara do TRT-15, e os juízes 
Alcione Maria dos Santos Costa Gonçalves e José 
Roberto Dantas Oliva, titulares, respectivamente, da 
2ª VT de Araçatuba e da VT de Presidente Venceslau. 
Oliva também é membro da Comissão Nacional 
do Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de 
Estímulo à Aprendizagem da Justiça do Trabalho 
e do Comitê de Erradicação do Trabalho Infantil e 
de Estímulo à Aprendizagem da Justiça do Trabalho 
da 15ª Região, além de coordenador do Jeia da 
Circunscrição de Presidente Prudente.

Representando o colega Fernando da 
Silva Borges, presidente do Tribunal, a 
desembargadora Tereza Asta Gemignani 

(3ª à dir.) leu a Carta de Campinas 
pela Erradicação do Trabalho Infantil



35TRT Informativo - janeiro/março-2018

O documento reafirma que é imprescindível 
uma “educação de qualidade, gratuita, universali-
zada, atrativa, de preferência em tempo integral, 
dos 4 aos 17 anos, como asseguram a Constituição 
da República Federativa do Brasil e a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional”. A Carta 
preconiza ainda a aprendizagem profissional como 
instrumento de combate ao trabalho infantil e o 
fortalecimento do chamado Sistema de Justiça da 
Infância e Juventude, do qual fazem parte o Poder 
Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pú-
blica, a OAB e os Conselhos Tutelares, entre outros 
órgãos e instituições.

A Organização das Nações Unidas estabeleceu 
2025 como o limite para a eliminação de todas as for-
mas de trabalho infantil no mundo, meta com a qual 

o governo brasileiro está comprometido. Para denun-
ciar casos de exploração e violência contra crianças e 
adolescentes basta ligar para o Disque 100.

Também participaram da missa e da assi-
natura da Carta a juíza do trabalho Camila Ceroni 
Scarabelli, coordenadora do Jeia da Circunscrição 
de Campinas, os procuradores do trabalho Maria 
Stela Guimarães De Martin, chefe do MPT da 15ª 
Região, e Ronaldo José de Lira, vice-coordenador 
da Coordenadoria Nacional de Combate à Explo-
ração do Trabalho da Criança e do Adolescente 
(Coordinfância) – órgão do MPT –, o promotor de 
Justiça e assessor do Centro de Apoio às Promo-
torias de Justiça da Infância e Juventude do MPSP, 
Denis Henrique Silva, e o presidente da OAB de 
Campinas, Daniel Blikstein.

Seminário em Fernandópolis debate o combate
ao trabalho infantil e o estímulo à aprendizagem

O   Jeia de Fernandópolis promoveu em 7 de 
dezembro, na Câmara de Vereadores do 

município, o seminário “Geração de (o) futuro! – va-
mos construir juntos?”, para incentivar a adesão de 
empresas da região a programas de aprendizagem. Re-
alizado em parceria com a prefeitura da cidade e com 
entidades de capacitação e apoio ao adolescente, o 
encontro contou com a participação, entre outras au-

toridades, do juiz do trabalho Marcel de Avila Soares 
Marques, coordenador em exercício do Jeia, do prefeito 
André Pessuto e do juiz de direito Arnaldo Luiz Zasso 
Valderrama, titular da 1ª Vara Criminal e da Seção da 
Infância e Juventude da Comarca de Fernandópolis.

A programação teve início com a palestra “Jo-
vem: o futuro profissional”, proferida pelo juiz Marcel. 
Na sequência, o advogado Daniel Tridico Arroio falou 

Procissão que celebrou o Dia da Imaculada Conceição de Nossa Senhora, padroeira da Cidade de 
Campinas, foi marcada pelo combate à exploração irregular da mão de obra de crianças e adolescentes



36 TRT Informativo - janeiro/março-2018

Audiência pública em Ribeirão Preto
promove a contratação de aprendizes

O Jeia da Circunscrição de Ribeirão Pre-
to, em parceria com a Procuradoria do 

Trabalho no município e a Gerência Regional do Tra-
balho, realizou em 8 de dezembro, na sede local do 
Senac, uma audiência pública para esclarecer empre-
sários da região sobre a Lei da Aprendizagem.

Na audiência, os representantes das empre-
sas debateram o tema com o juiz coordenador do 

Jeia, Tarcio José Vidotti, com o procurador do tra-
balho Élisson Miessa dos Santos, com a auditora 
fiscal do trabalho Taís Rodrigues e com a coorde-
nadora de Educação Profissional do Senac local, 
Eliana Gentil. Durante todo o evento, funcionou 
no local uma sala de apoio técnico, onde os parti-
cipantes podiam obter mais informações sobre a 
contratação de aprendizes.

sobre a Lei da Aprendizagem. Arroio, inclusive, come-
çou sua carreira profissional como aprendiz do Centro 
de Apoio à Educação e Formação do Adolescente (Ca-
efa), entidade sediada em Fernandópolis.

A representante do Conselho Municipal dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), Suzete 
Angélica Ferrarezi Izaías, detalhou as atividades do ór-
gão, o qual mantém cadastradas 13 entidades que, juntas, 
prestam assistência a mais de 800 crianças e adolescen-
tes, com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (FMDCA). Segundo o CMD-
CA, em 2016 o Fundo arrecadou R$ 1.130.635,46, por 
intermédio da campanha “O leão é seu amigo”, em que 
os contribuintes destinam para o FMDCA até 6% do 
Imposto de Renda devido. Já em 2017, graças ao suces-
so cada vez maior da campanha, a arrecadação atingiu 
R$ 1.376.526,60 (aumento de 21,75%).

Também palestraram o presidente do Caefa, 
Flávio Henrique Leoni, e a representante do Centro 
Social de Votuporanga, Camila Fernanda Santana.

Mobilização: em Fernandópolis, seminário 
reuniu membros do Judiciário, do Executivo 
e da OAB, além de representantes de 
empresas e de entidades de capacitação e 

apoio ao adolescente

O coordenador do Jeia da 
Circunscrição de Ribeirão 

Preto, juiz Tarcio José Vidotti 
(esq.), falou aos empresários 

da região sobre a Lei da 
Aprendizagem, que fixa a cota 
a ser cumprida pelos médios e 

grandes empregadores – mínimo 
equivale a 5% dos empregados 

cujas atividades demandem 
formação profissional
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Em Marília, Jeia de Bauru debate políticas
de inserção de jovens em situação de risco 

O Jeia da Circunscrição de Bauru participou 
em 26 de janeiro, no Senac de Marília, do 

evento “Diálogos sobre a inserção do jovem em vul-
nerabilidade social no Programa de Aprendizagem 
– fortalecendo redes de atuação”. O encontro reuniu 
representantes da Promotoria da Infância e Juventude, 
da Fundação Casa, do Senai, das Secretarias Municipais 
de Assistência e Desenvolvimento Social e do Trabalho, 
Turismo e Desenvolvimento Econômico, bem como de 
empresas da região, para discutir a adoção de políticas de 
abertura do mercado de trabalho para o jovem aprendiz.

Em sua palestra, a coordenadora do Jeia e dire-
tora do Fórum Trabalhista de Bauru, juíza Ana Cláudia 
Pires Ferreira de Lima, destacou as atividades do Juizado 
no combate ao trabalho infantil por meio do incentivo à 
aprendizagem. “A prioridade são os adolescentes na fai-
xa dos 14 aos 18 anos e em situação de vulnerabilidade.”

A diretora da Casa de Semiliberdade de Marília, 
Luciana Ribeiro da Silva Teruel, e o diretor da Fun-
dação Casa, Marcelo Augusto Gil Capeloci, falaram 
sobre o trabalho desenvolvido com os adolescentes 
em regime de semiliberdade e também com os que 
cumprem medidas socioeducativas no regime de in-
ternação. Os palestrantes abordaram as atividades pro-
porcionadas nas unidades, que vão de esportes, artes, 
cursos de curta duração e acompanhamento por assis-
tentes sociais até aulas de ensino fundamental e médio.

Andreia Peretti Sangaletti, que dirige o Senac 
local, lembrou que a instituição ministra cursos de 
curta duração aos adolescentes da Fundação Casa 
“com bons resultados”. Ela defendeu a criação 
de vagas de aprendizagem a serem preenchidas 
por esses jovens, após eles cumprirem as medidas 
socioeducativas.

Tribunal assina acordo de cooperação
no combate ao tráfico de pessoas, ao
trabalho escravo e à exploração infantil

Representando o presidente do TRT-15, 
desembargador Fernando da Silva Borges, 

a vice-presidente administrativo da Corte, desembar-
gadora Helena Rosa Mônaco da Silva Lins Coelho, 
firmou em 10 de novembro, na sede do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), um acordo de 
cooperação para o compartilhamento de informações 
sobre tráfico de pessoas, trabalho escravo e explora-
ção infantil. Também são signatários do documento o 
próprio TJSP, o Tribunal Regional Federal da 3ª Re-
gião (SP e MS), o TRT da 2ª Região, o Ministério Pú-

blico do estado, a Procuradoria Regional da República 
da 3ª Região, a Procuradoria da República no Estado 
de São Paulo, os Ministérios Públicos do Trabalho da 
2ª e da 15ª Região, as Defensorias Públicas da União 
e do estado, a Seção São Paulo da OAB, as Polícias 
Federal e Rodoviária Federal, a Secretaria Estadual de 
Segurança Pública e a Associação Brasileira de Defesa 
da Mulher, da Infância e da Juventude (Asbrad), or-
ganização não governamental sediada em Guarulhos.

O prazo de vigência do acordo é de dois anos e 
pode haver prorrogação.
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Em nome do TRT-15, a
vice-presidente administrativo 
da Corte, desembargadora 

Helena Rosa Mônaco S. L. Coelho, 
assinou o documento – iniciativa 
reúne extensa rede de órgãos 

públicos e outras instituições
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Em simpósio estadual, magistrados
da 15ª Região debatem a erradicação
do trabalho análogo ao de escravo

O presidente do Comitê de Erradicação do 
Trabalho Escravo, Tráfico de Pessoas e 

Discriminação do TRT-15, desembargador Eduardo 
Benedito de Oliveira Zanella, e a coordenadora do Jeia 
de Franca, juíza Eliana dos Santos Alves Nogueira, 
participaram em 2 de fevereiro do II Simpósio 
Estadual para Erradicação do Trabalho Análogo ao 
de Escravo. Promovido pela Secretaria da Justiça e 
da Defesa da Cidadania de São Paulo, por intermédio 
do Núcleo de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 
(NETP) e da Comissão Estadual para Erradicação do 
Trabalho Escravo (Coetrae-SP), o evento foi realizado 
no auditório Espaço da Cidadania “André Franco 
Montoro”, na sede da Secretaria.

Em sua fala, o desembargador Zanella ressaltou a 
importância das ações da Coetrae-SP no combate ao tra-
balho análogo ao de escravo e às condições degradantes 
a que muitas pessoas têm sido submetidas. 

Já a juíza Eliana, que integra o Comitê de Erradi-
cação do Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem 
da Justiça do Trabalho da 15ª Região, participou do pai-
nel “Atuação em rede do sistema de garantia de direitos: 

estratégias para a erradicação do trabalho infanto juvenil 
e proteção do adolescente no município de Franca, SP”. 
Ela falou sobre as metas do Plano Nacional de Erradica-
ção do Trabalho Infantil, apresentando um panorama da 
exploração irregular da mão de obra de crianças e ado-
lescentes no País e, particularmente, na cidade de Franca.

O evento contou ainda com palestras do pro-
fessor Sidney Aguilar Filho, que abordou o tema “A 
história da exploração infanto-juvenil, do racismo e 
da persistência da escravidão no Brasil”, e da pro-
curadora do trabalho da 2ª Região Andrea da Rocha 
Carvalho Gondim, que falou sobre “O Ministério Pú-
blico do Trabalho e o combate ao trabalho escravo”.

O simpósio lembrou o Dia Nacional de Com-
bate ao Trabalho Escravo, celebrado em 28 de janeiro. 
Nessa data, no ano de 2004, os auditores fiscais do tra-
balho Eratóstenes de Almeida Gonsalves, João Batista 
Soares Lage e Nelson José da Silva foram assassinados 
quando investigavam denúncias de trabalho escravo no 
município de Unaí, no noroeste mineiro, a cerca de 600 
quilômetros de Belo Horizonte. Também foi morto na 
ocasião o motorista Ailton Pereira de Oliveira.

Mostra no Fórum Trabalhista de Ribeirão Preto
expõe as mazelas da escravização de trabalhadores

“Trabalho escravo: uma realidade 
oculta”. Com esse tema, a Justiça 

do Trabalho de Ribeirão Preto promoveu de 5 a 
28 de fevereiro uma exposição com cerca de 30 
fotos para esclarecer sobre as características do 
trabalho escravo na atualidade e suas implicações 

socioeconômicas e jurídicas. Iniciativa do Sindica-
to Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho, a 
mostra reúne flagrantes obtidos por membros da 
categoria em operações do Grupo Especial Móvel 
de Combate ao Trabalho Escravo ou de Grupos 
Locais de Combate ao Trabalho Escravo.

O desembargador Eduardo Benedito de Oliveira Zanella, 
presidente do Comitê de Erradicação do Trabalho Escravo, Tráfico 
de Pessoas e Discriminação do TRT-15, e a juíza Eliana dos Santos 
Alves Nogueira, coordenadora do Jeia de Franca – engajamento 
no combate ao trabalho infantil e à escravidão contemporânea
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Curadora da mostra, a auditora fiscal do trabalho 
Jamile Virgínio sublinhou que o combate ao trabalho 
escravo se concentra em três eixos: prevenção, repres-
são e acolhimento das vítimas, com a recomposição de 
seus direitos. Segundo Jamile, já foram resgatados do 
trabalho análogo ao de escravo no País mais de 51 mil 
trabalhadores, que receberam cerca de R$ 96 milhões 
em verbas rescisórias e outros direitos trabalhistas.

Já a procuradora do trabalho Regina Duarte da 
Silva, representante regional da Comissão Nacional para 
a Erradicação do Trabalho Escravo (Conatrae), órgão 
do Ministério dos Direitos Humanos, focou as portarias 
editadas em 2017 pelo Ministério do Trabalho (MT) e 
que se relacionam com o tema da exposição: a 1.129 – 
revogada pelo MT após ter sua aplicação suspensa por 
decisão da ministra do Supremo Tribunal Federal Rosa 
Weber, para quem a portaria viola a Constituição Federal 
e acordos internacionais assinados pelo Brasil – e a 1.293, 
que substituiu a primeira. Regina esclareceu que a Porta-
ria 1.129, publicada no último mês de outubro, pretendia 
alterar o conceito de trabalho análogo ao de escravo, res-
tringindo o crime somente aos casos em que houvesse 
privação de liberdade. Caso o documento estivesse em 
vigor, situações em que os trabalhadores são submetidos 
a condições degradantes de trabalho e a jornada exaus-
tiva, mas sem cerceamento de liberdade, não poderiam 
ser consideradas trabalho escravo. “Só nos anos de 2016 
e 2017, 1.122 trabalhadores foram libertados no Brasil, 
mas apenas 153 deles, menos de 14%, foram encontra-
dos em privação de liberdade. Se a portaria não tivesse 

sido revogada, 959 dessas vítimas talvez ainda estivessem 
sob um regime de escravidão”, ponderou a procuradora. 
Já a nova portaria, destacou Regina, estabelece que “o 
trabalho realizado em condição análoga à de escravo, sob 
todas as formas, constitui atentado aos direitos humanos 
fundamentais e à dignidade do trabalhador”.

O desembargador Eduardo Benedito de Oliveira 
Zanella, que fez a abertura oficial da mostra, represen-
tando o colega Fernando da Silva Borges, presidente do 
TRT-15, lamentou que, no ano em que vamos comemo-
rar os 130 anos da Abolição da Escravatura no Brasil, 
ainda persistam situações que desafiam as forças do Esta-
do. O presidente do Comitê de Erradicação do Trabalho 
Escravo, Tráfico de Pessoas e Discriminação do TRT-15 
lembrou o exemplo histórico do Patrono da Abolição, 
Luís Gonzaga Pinto da Gama, ou simplesmente Luís 
Gama (1830-1882), que, nascido livre, foi vendido aos 10 
anos pelo próprio pai como escravo, para pagamento de 
dívida de jogo. Após reconquistar judicialmente sua liber-
dade, passou a atuar como rábula – atualmente a OAB 
reconhece sua condição de legítimo advogado – na defe-
sa de vítimas da escravidão, tendo conseguido a liberdade 
de mais de 500 pessoas.

Pela Lei 13.628, de janeiro deste ano, o nome 
de Luís Gama foi inscrito no Livro dos Heróis da 
Pátria, observou Zanella.
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A juíza Amanda Barbosa, uma das organizadoras da 
mostra, que reuniu cerca de 30 fotos para esclarecer 

sobre as características do trabalho escravo na 
atualidade e suas implicações socioeconômicas e jurídicas

Na abertura oficial da exposição, 
o desembargador Eduardo Zanella 

lamentou que, no ano em que 
vamos comemorar os 130 anos da 
Abolição da Escravatura no Brasil, 

“ainda persistam situações que 
desafiam as forças do Estado”
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Tribunal investe nas instalações e na
infraestrutura tecnológica das unidades

Em 2017, o TRT-15 fez uma série de in-
vestimentos na infraestrutura física e tec-

nológica de suas unidades judiciárias, para aprimorar 
as condições de trabalho de magistrados, servidores 
e advogados, bem como aperfeiçoar o atendimento 
aos jurisdicionados. Foram executadas obras de ma-
nutenção predial (pintura interna e externa, reforma, 
troca ou colocação de piso, limpeza e recuperação de 
fachadas e revisão de forros, calhas e telhados), elétrica 
e hidráulica, além da instalação de equipamentos que 
asseguram o acesso desimpedido de idosos e pessoas 
com necessidades especiais aos prédios, como guias 
rebaixadas nas calçadas, rampas de acesso para ca-
deirantes, piso tátil e placas informativas em braile. A 
execução das obras foi possível graças a recursos do 
próprio orçamento do Tribunal e de verbas repassadas 
pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT).

Concentrada nas unidades de primeira ins-
tância, a iniciativa da Presidência do Tribunal vai ao 
encontro do que dispõe a Resolução 194/2014 do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) – que instituiu a 
Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro 
Grau de Jurisdição – e beneficiou unidades das oito 

circunscrições em que se divide administrativamente o 
Regional, incluindo os Fóruns Trabalhistas de Campi-
nas, São José do Rio Preto, Piracicaba, Sorocaba, São 
José dos Campos, Ribeirão Preto, Presidente Prudente 
e Jaú e as Varas do Trabalho de Mogi Guaçu, Mogi 
Mirim, Rio Claro, São João da Boa Vista, Cruzeiro, 
Matão, Jales, Votuporanga e Botucatu.

Houve ainda melhorias nas sedes administra-
tiva e judicial da Corte, no Centro de Campinas. Na 
primeira, os serviços incluíram o rebaixamento da 
guia da calçada para aumentar a acessibilidade, a re-
visão e a pintura do piso do subsolo, a instalação de 
novo piso no 2º pavimento, a manutenção da laje de 
cobertura, a substituição do forro em todos os anda-
res e a recuperação, limpeza e impermeabilização da 
fachada de concreto aparente. Na sede judicial foram 
realizadas, entre outras medidas, a troca do piso da 
calçada da entrada voltada para a Rua Barão de Ja-
guara, a restauração do piso da garagem e de 4 dos 17 
pavimentos, onde havia muito desgaste pelo tempo, 
e a construção de um salão nobre no 17º andar e das 
novas instalações do Centro de Memória, Arquivo e 
Cultura (CMAC) no 4º pavimento, inauguradas em 20 

Antes e depois: remodelado, o pátio 
interno da sede administrativa da 

Corte, no Centro de Campinas, ganhou 
mais espaço para eventos e circulação



TRT inaugura Sala de Audiências de 
2º Grau com quase 80% de acordos e 
R$ 508 mil pagos aos trabalhadores

Foi inaugurada em 20 de fevereiro, no 4º an-
dar do edifício-sede do TRT-15, a Sala de 

Audiências de 2º Grau da Corte, para a realização de 
atos processuais com a presença das partes e, princi-
palmente, audiências de conciliação em processos que 
estão em fase de recurso de revista. Dos nove proces-
sos postos em pauta logo no primeiro dia de ativida-
des, sete resultaram em acordo, um êxito de 77,77%. 
As conciliações somaram R$ 508.037,71.

“Este novo espaço do Tribunal está à dis-
posição de todos os magistrados da Corte e pode 

ser usado também para tentativas de conciliação 
em processos com recurso ordinário ou em sessões 
de instrução de ações de competência originária, 
como as ações rescisórias, por exemplo. Tudo isso 
sem prejuízo da Sala de Dissídios Coletivos, no 3º 
andar do edifício-sede”, enfatizou o vice-presiden-
te judicial do TRT-15, desembargador Edmundo 
Fraga Lopes, que presidiu as primeiras audiências 
na sala. Também participou das atividades o juiz 
auxiliar da Vice-Presidência Judicial, Renato Henry 
Sant’Anna.
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de fevereiro pelo presidente da Corte, desembargador 
Fernando da Silva Borges (leia matéria na pág. 14). 
Também foram feitos investimentos no almoxarifa-
do-geral, localizado no Distrito de Barão Geraldo.

Segundo Fernando Borges, “a constante ade-
quação das instalações físicas e dos recursos de tec-
nologia da informação na 15ª são objetivos capitais 

do TRT, conforme defi nido em seu Plano Estratégi-
co Plurianual 2015-2020, aprovado em novembro de 
2014”. O Plano enfatiza a importância da manuten-
ção preventiva de equipamentos e prédios e estabele-
ce metas como reduzir para dez anos o tempo de uti-
lização do mobiliário nas unidades. Fixa ainda o limite 
de cinco anos para o uso dos equipamentos de TI.

O Fórum Trabalhista de Jaú, 
onde funcionam duas varas 
do trabalho, também foi 
benefi ciado pela iniciativa

O vice-presidente judicial 
da Corte, desembargador 
Edmundo Fraga Lopes 
(centro), presidiu as primeiras 
audiências no novo espaço



Desembargador Giordani lança na
FPF livro sobre aspectos penais e
trabalhistas no direito desportivo

A sede da Federação Paulista de Futebol (FPF), 
na capital do estado, foi o palco do lançamen-

to, em 22 de novembro, do livro Direito desportivo: aspectos 
penais e trabalhistas atuais, coordenado pelo desembarga-
dor Francisco Alberto da Motta Peixoto Giordani, da 6ª 
Câmara do TRT-15, e pelo delegado Manoel Francisco 
de Barros da Motta Peixoto Giordani, da Polícia Civil do 
Estado de São Paulo. Membro do Instituto Brasileiro de 
Direito Desportivo (IBDD) e fundador da Academia 
Nacional de Direito Desportivo (ANDD), na qual ocupa 
a cadeira nº 7, o desembargador é autor de um dos arti-
gos da obra, “Fair play na atualidade, difi culdades para os 

atletas”. Já o delegado Manoel Francisco assina “Lesões 
corporais praticadas no futebol e seus refl exos criminais”. 

Também participam do livro a vice-diretora da 
Escola Judicial do TRT-15, desembargadora Ana Paula 
Pellegrina Lockmann (cadeira nº 40 da ANDD), com 
“Ato das execuções concentradas”, a secretária-geral do 
IBDD e da Comissão de Direito Desportivo da OAB-SP, 
Fernanda Bazanelli Bini, que assina “O espaço da mulher 
no desporto”, e o presidente do IBDD e subprocurador-
-geral do Superior Tribunal de Justiça Desportiva 
(STJD), Leonardo Andreotti Paulo Oliveira, autor de “O 
regulamento nacional de intermediários no Brasil”.
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Evento concorrido marcou 
o lançamento da obra

Desembargador Carlos Augusto Escanfella 
se aposenta depois de 27 anos na Magistratura

O dia 12 de março de 2018 marcou a aposentadoria do de-
sembargador Carlos Augusto Escanfella, que fazia parte 

da 7ª Câmara do TRT-15. 
O magistrado ingressou na carreira como juiz do trabalho subs-

tituto da 15ª Região em 26 de novembro de 1990. No dia 20 de agosto 
de 1993, foi promovido a juiz titular da Vara do Trabalho (VT) de An-
dradina, no oeste paulista. Ainda no 1º grau de jurisdição, Escanfella foi 
titular da VT de José Bonifácio e da 2ª e da 4ª VT de São José do Rio 
Preto, cidade onde também exerceu a direção do Fórum Trabalhista. 
Sua posse como desembargador ocorreu em 26 de janeiro de 2012, após 
promoção pelo critério de antiguidade.

O magistrado no dia de sua posse como desembargador, junto 
com a colega Eleonora Bordini Coca, empossada na mesma ocasião

TRT Informativo - janeiro/março-201842
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Escola Judicial apresenta ao presidente
do TRT seu plano de atividades de 2018

O presidente do TRT-15, desembargador 
Fernando da Silva Borges, recebeu em 

11 de janeiro, de seu colega Manoel Carlos Toledo 
Filho, diretor da Escola Judicial (Ejud) da Corte, o 
Plano Anual de Atividades da instituição para 2018. 
O documento, apresentado durante reunião que 
contou também com a participação do juiz auxiliar 
da Presidência do Tribunal Alessandro Tristão e da 
assessora da Escola, Lara de Paula Jorge, estabelece 
as ações de formação e de aperfeiçoamento de ma-
gistrados e servidores, além das formas de divulga-
ção do conhecimento jurídico à sociedade, por meio 
de congressos e seminários. 

O Processo Judicial Eletrônico segue na 
agenda de prioridades da Escola, que prevê para 
este ano iniciativas de capacitação, na versão 2.0 do 
sistema, não só de magistrados e servidores, mas 
também dos advogados, por meio de parcerias com 
as subseções da OAB. Com características como 
mais celeridade, facilidade no uso e possibilidade 

de personalização, a nova ferramenta foi lançada 
pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho em 
dezembro passado, na Vara do Trabalho (VT) de 
Navegantes, em Santa Catarina, e até o fechamen-
to desta edição do Informativo ainda não tinha data 
para chegar ao TRT-15. 

A capacitação de magistrados e servidores 
para atuar nas audiências de mediação e conciliação 
também terá destaque nas ações da Ejud em 2018. 
O Plano Anual prevê a formação de pelo menos um 
juiz e um servidor por VT. Outra ação de importância 
capital é o Seminário Regional de Magistrados Vitalí-
cios, que este ano será realizado em duas edições, nos 
meses de agosto e novembro.

O Congresso Nacional de Direito do Trabalho 
e Processual do Trabalho do TRT-15, maior evento 
jurídico do Tribunal, já está agendado para os dias 7 e 
8 de junho. A Escola também deve realizar, em 5 de 
outubro, um seminário sobre os 30 anos da Consti-
tuição Federal.

Estão previstas ações relacionadas à capacitação de 
magistrados e servidores para atuar em audiências 
de mediação e conciliação e no uso da versão 2.0 
do Processo Judicial Eletrônico, entre outras iniciativas  

Escola Judicial
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Simpósio sobre a reforma trabalhista
reúne cerca de 170 magistrados dos
dois graus de jurisdição do TRT da 15ª

“Reforma trabalhista e Justiça do Traba-
lho:    desafi os e perspectivas”. Num 

simpósio com esse tema, o TRT-15, por intermédio 
da Escola Judicial (Ejud) da Corte, e a Associação 
dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 15ª Região 
(Amatra XV) reuniram nos dias 9 e 10 de novembro, 
no auditório do Centro Universitário Salesiano de São 
Paulo (Unisal), em Campinas, aproximadamente 170 
magistrados de 1ª e de 2ª instância da 15ª. 

Na abertura do encontro, o presidente do Tri-
bunal, desembargador Fernando da Silva Borges, afi r-
mou que a Justiça do Trabalho se encontra “diante da 
mais ampla alteração da legislação trabalhista desde o 
advento da CLT”. O desembargador destacou a rapi-
dez com que o Congresso Nacional aprovou a reforma 
trabalhista. “Apenas quatro meses, com mudanças em 
117 artigos, enquanto a reforma do Código de Proces-
so Civil, para efeito de comparação, levou cinco anos.”

Já o diretor da Ejud, desembargador Manoel 
Carlos Toledo Filho, disse que o simpósio foi con-
cebido como uma oportunidade de “fazer avaliações 
preliminares e buscar uma alternativa válida, sempre 
com foco na técnica, no equilíbrio e na consistência, 
em consonância com o sistema jurídico”. Seu colega 
Marcelo Bueno Pallone, presidente da Amatra XV, 
endossou: “Este encontro foi criado para debatermos 
como aplicar a nova legislação”.

O evento contou ainda com a presença dos 
desembargadores Edmundo Fraga Lopes, vice-presi-
dente judicial do TRT-15, Samuel Hugo Lima, corre-
gedor regional, Edison dos Santos Pelegrini, vice-ou-
vidor da 15ª, Lorival Ferreira dos Santos, presidente 
do Regional no biênio 2014-2016, e José Otávio de 
Souza Ferreira, coordenador do Núcleo Permanen-
te de Métodos Consensuais de Solução de Disputas 
(Nupemec) do Tribunal, entre outros magistrados.

O diretor da Escola Judicial da Corte, desembargador Manoel Carlos 
Toledo Filho (ao microfone), enfatizou que o simpósio foi concebido como 
uma oportunidade de aprofundar o debate sobre a reforma trabalhista
e “buscar uma alternativa válida, em consonância com o sistema jurídico”

O presidente do Tribunal, desembargador 
Fernando Borges, criticou a pressa com 
que a reforma foi aprovada no Congresso 
Nacional: “Apenas quatro meses, com 
mudanças em 117 artigos da CLT, enquanto 
a reforma do CPC levou cinco anos”
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O lado oculto da Lua
O 1º painel do simpósio, “O outro lado da Lua: 

acesso à Justiça e efetividade da execução no novo am-
biente da Lei 13.467/2017”, apresentado pela desem-
bargadora Ana Paula Pellegrina Lockmann, vice-diretora 
da Ejud, contou com uma palestra do juiz titular da 6ª 
Vara do Trabalho (VT) de Brasília, Antonio Umberto de 
Souza Junior, que propôs uma discussão sobre o direito 
processual do trabalho na nova legislação. Segundo ele, a 
comparação com a Lua se deve à sua percepção de que 
a Lei 13.467 “não deixa claro como o direito processual 
deverá ser aplicado”. Para o magistrado, a norma torna o 
processo do trabalho “ainda mais demorado e oneroso”.

“A ‘reforma’ trabalhista: pilares do direito ma-
terial – possibilidades hermenêuticas” foi o foco do 
2º painel, protagonizado pelo juiz titular da 6ª VT de 
Londrina (PR), Reginaldo Melhado. 

Na sequência do simpósio, os magistrados fo-
ram divididos em dez grupos de trabalho, para debater 
os temas “Relação de emprego e contrato de trabalho”, 
“Jornada de trabalho e períodos de descanso”, “Contra-
tos atípicos de trabalho”, “Responsabilidade trabalhista”, 
“Saúde e segurança no trabalho”, “Direito coletivo”, 
“Acesso à Justiça”, “Execução”, “Temas diversos em pro-
cesso do trabalho” e “Hermenêutica trabalhista”. Cada 

grupo formulou propostas para serem votadas numa 
plenária coordenada pelo desembargador Manoel Carlos. 
Nessa reunião geral, foi aprovada uma série de orienta-
ções interpretativas sobre os dispositivos inseridos pela 
Lei 13.467 na CLT, bem como em face das alterações 
promovidas na Lei 6.019/1974, que trata do trabalho 
temporário e que passou a regular também as relações de 
trabalho no âmbito da prestação de serviço a terceiros. 
Cada proposta podia ser aprovada ou rejeitada integral-
mente ou aprovada com supressão parcial do texto. 

Algumas propostas obtiveram ampla chancela na 
plenária. Um exemplo é a que trata da “tarifação” do dano 
extrapatrimonial. Com quase 90% de aprovação, o texto 
vencedor fi xa como inconstitucionais os parágrafos 1º e 2º 
do novo artigo 223-G da CLT, porque “fere os princípios 
da dignidade da pessoa humana, da isonomia material e 
da reparação integral, previstos nos artigos 1º, inciso III, 
5º, incisos II, V e X, e 7º, inciso XXXII, da Constituição 
Federal”. Por outro lado, houve temas que dividiram as 
opiniões, como a aplicação do parágrafo 2º do artigo 58 da 
CLT aos contratos de trabalho iniciados antes da reforma. 
Com diferença de apenas um voto, foi aprovada a seguinte 
redação: “Horas in itinere. Empregados admitidos anterior-
mente à vigência da Lei 13.467/2017. As horas in itinere 
não são devidas na vigência da Lei 13.467/2017, indepen-
dentemente da data em que o empregado foi admitido”. 
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Para o juiz Antonio Humberto de Souza Junior, a Lei 13.467/2017 “não deixa claro como o direito processual deverá 
ser aplicado”. Seu colega Reginaldo Melhado (foto à dir.) falou sobre as possibilidades hermenêuticas da reforma

Os magistrados aprovaram uma série de orientações 
interpretativas sobre os dispositivos inseridos pela Lei 

13.467 na CLT, bem como sobre as recentes alterações 
na Lei 6.019/1974, que trata do trabalho temporário 
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A vice-diretora da Escola Judicial (Ejud) 
do TRT-15, desembargadora Ana Paula 

Pellegrina Lockmann, presidiu em 19 de fevereiro a 
abertura do Programa de Formação Inicial de Ser-
vidores. Desta vez a turma foi composta por 22 
novos profissionais da Justiça do Trabalho da 15ª 
Região, que tomaram posse de março de 2017 a ja-
neiro de 2018. 

As atividades seguiram até o dia 23 de feverei-
ro e incluíram as palestras “A Justiça do Trabalho no 

mundo contemporâneo” e “Ética no Serviço Públi-
co”, ministradas, respectivamente, pelos desembarga-
dores Manoel Carlos Toledo Filho, diretor da Ejud, e 
José Otávio de Souza Ferreira, coordenador do Nú-
cleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução 
de Disputas (Nupemec) da 15ª Região. “Estrutura e 
organização do TRT-15” foi o tema do diretor-geral 
da Corte, Adlei Cristian Carvalho Pereira Schlosser, e 
o assessor de Segurança e Transportes do Regional, 
coronel Carlos de Carvalho Júnior, falou sobre “Se-

Novos servidores participam do
Programa de Formação Inicial

Na abertura das atividades, a vice-diretora da Ejud, 
desembargadora Ana Paula Pellegrina Lockmann, 

destacou a estrutura e a demanda processual do TRT-15

O grupo foi formado por 22 servidores 
que ingressaram no Regional de março 

de 2017 a janeiro de 2018
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O presidente do TRT-15, desembargador 
Fernando da Silva Borges, recebeu no 

gabinete da Presidência do Regional, em 19 de fe-
vereiro, os 22 novos servidores da Corte que parti-
ciparam naquela semana do Programa de Formação 
Inicial. O magistrado falou sobre os desafi os que en-
frentou em quase 40 anos de carreira. “Minha traje-
tória profi ssional tem nome e sobrenome: Justiça do 
Trabalho. Tenho muito orgulho de dizer que, antes 
da Magistratura, trabalhei oito anos como servidor”, 
destacou Fernando Borges, que ingressou no TRT 
da 2ª Região em 1978, na então 9ª Junta de Conci-

liação e Julgamento de São Paulo. O desembargador 
revelou que chegou a prestar vestibular para enge-
nharia civil. “Foi o período como servidor da Justi-
ça Trabalhista que me fez descobrir minha vocação 
para o direito.”

Fernando Borges sublinhou a importância do 
respeito às partes e aos advogados. “Assim como os 
magistrados, os servidores também são responsáveis 
pela imagem da nossa instituição. Não é por acaso 
que, aqui na 15ª Região, tanto uns quanto outros são 
reconhecidos nacionalmente como exemplos de pro-
dutividade, qualifi cação e formação.”

Grupo visita o presidente do Tribunal

gurança no trabalho”. Já a coordenadora de Desen-
volvimento de Pessoas, Izabel Cristina Braga Arroyo, 
abordou “Desenvolvimento da carreira e avaliação de 
desempenho e adicionais de qualifi cação”.

Da Secretaria de Saúde do Tribunal participa-
ram o médico Marcos Pereira Dorea e o fi sioterapeuta 
Fauzi El Kadri Filho, que trataram das “Medidas pre-
ventivas e corretivas para a manutenção da saúde”, e os 
servidores Adelina Ohashi, Francielle Barbosa Prado, 
Gilberto Semensato e Raquel Lorca Vieira, que deba-
teram com o grupo as “Relações interpessoais no tra-
balho”. Servidor da própria Ejud, Isaías Clemente pa-

lestrou sobre dois temas: “Organização do trabalho na 
secretaria de Vara do Trabalho” e, junto com a colega 
Massaco Okamoto Albrecht, do Núcleo de Apoio do 
Processo Judicial Eletrônico (PJe) do 2º Grau, “Fluxo 
processual e dúvidas mais comuns no PJe”.

A iniciativa contou ainda com o reforço do 
ex-diretor-geral da Secretaria do Supremo Tribunal 
Federal, Amarildo Vieira de Oliveira – que falou so-
bre “Previdência complementar” – e da secretária de 
Gestão de Pessoas do TRT-10 (DF e TO), Rosemary 
Domingues Wargas, a quem coube conduzir a dinâ-
mica de grupo “Comunicação assertiva”.

O desembargador Fernando da Silva 
Borges enfatizou que, na 15ª Região, 
assim como os magistrados, os servidores 
também são reconhecidos nacionalmente 
como exemplos de produtividade




